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Introdução

])rcsen(c ai ligo tem ]K)f objetivo ca-
I ractcri/ar as avaliaç;õcs e peicejJtjões
estratégicas cio brasil soíjre a Airica

iK) contexto aluai. Para tanto, procecleii-se a
iinia revisão bibliográfica a respeito cia relaç;âo
Brasii-AfVica a fim cie c;onceitnar. em primeiro
lugar, o c[ne se entende |jor c-iuorno cstrtité-

gico brasileiro, ])ara então a[>i esentar cpiai o
lugar destinado á -MVica [)elo c-stado brasileiro

nesse cenário. A seguir, examinam-se a Políti

ca Nacional de Defesa {BR.ASII., 2012). a Ks-

iralégia Nacional de Defesa (Bl^VSIL, 2()12a)

e o Livro Branco de Delésa Nacional (BR.-\-
.SIL, 20l2n), on seja. a docnmentaç.ão olicial
])rodn/.ida na área de defesa ao longo das ad-
niinistra<,ôes de laila da Sii\a (2()():í-2()l 0) e

Dilma Ronsseir(2()l 1-201-1).

O conceito de entorno estratégico
brasileiro

o conceito de entorno estratégico, ()ne
ser\e como ponto de partida |5ara o presente
capítulo, c delinido como nina área de irra-
diaCjão de liderança e projeção de infinência

por parte de nm estado (PIORl. 2014, p. 2).
Com eleito, ao se estabelecer o t|ne é o entor

no estratégico brasileiro, segundo essa con
cepção. permite-se não restringi-lo a uma
determinada região' do mundo.

A concepção de entorno estratégico
sugere ciiie áreas definidas como tal expres
sem um conjunto dinâmico de relações es
tratégicas. sejam elas dijjlomáticas, econômi
cas ou militares, cpie têm limite geográfico

dado pelo alcance dos interesses, capacida
des (militares, logísticas, econômicas etc.) e

principais objetivos políticos e estratégicos
de um estado.

No caso do Brasil, esse cinesitt) está oli-
cialmente estabelecido na PND e na KND.

aprovadas pelo (iongresso Nacional em 1096

e 200.Õ e. res[)eclivamente. 2008 e 2012.

(.ámi efeito. José l.nís Liori (201 1).

cientista político e prolessor da l.bii\ersida-

de Federal do Rio de janeiro (L' FRJ). dentro

de uma tradição realista das relações inter

nacionais, pontua (lue as relações entre os
e.sttidos são assimétricas, mas a tessitura de

poder resultante dessas relações é mutávei.
Ou seja. ;i ascensão e queda das potências
será uma constante no sistema internticional

anárcjiiico. .Assim sendo:

.A hi,^tória cias relações imei nac ionais ensi

na c|ne nnnca exislirain paí.ses tom ""voc a
ções ina|)C'lá\eis", nem |>ovos (|ne tenham

( ápilao cio Quadro ('.om|ilemc-mar de Oíiciais (Magisiéiioem(.eografia). mesirandoem fsinclos l.siralégi-
cosda Defe.sa e da .Segm aiiça. |)elo Insiiimode Icsiudos j-.sii aic^gieos da l niversidade Federal Fhnninen.se.
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nascido com o "deslino manifeslo" ou "re

velado" de mandar, converter ou civilizar

o resto da humanidade. Ensina também

que todos os países que projetaram sua
influência e poder para fora de suas fron
teiras nacionais e acabaram liderando suas

regiões ou o próprio sistema mundial, em
algum momento, também foram socieda
des periféricas. Mas foram sociedades que
se colocaram, como objetivo fundamen
tal, a mudança de sua posição dentro da
hierarquia de poder e da distribuição da
riqueza internacional. Além disso, foram

sociedades que se mobilizaram e atuaram
de forma unificada, para enfrenuir e supe
rar seus momentos de dificuldade e suas

situações de inferioridade, mantendo seu
objetivo estratégico por longos perújdos de
tempo, independentemente das mudanças

internas de governo. (FIORI, 2014, p. 1)

O Brasil, definido na END como um

país pacífico por tradição e convicção, tam
bém almeja ocupar espaço de destaque no
cenário internacional. Busca tradicional

mente modificar as estruturas de poder

conformadas ao fim da Segunda Guerra
Mundial (CERVO, 2008), mas não deseja
obter hegemonia no contexto internacional.

Depreende-se de tal fato que o objetivo po-
lítico-esiratégico brasileiro seria livrar-se das
limitações (econômicas, tecnológicas e mili
tares) impostas por limitações de diferentes
ordens inerentes aos países em desenvolvi
mento situados na periferia do sistema.

Em svima, o que está em jogo por trás da po
lítica de segurança e defesa (dominantes) é
a permanência do Brasil na situação perilé-
rica ou a possibilidade de desenqoenliar pa
pel relevante nas relações internacionais, na
suposição de que apenas diplomacia c eco
nomia não bastam. (CERVO, 2008. ]). 119)

Para isso, existe certo coii.senso na bi

bliografia consultada a respeito do falo de o
Estado brasileiro manter algiinia continui

dade e nexo cm sua tentativa de obter po

sição de inlluéncia no sistema internacional,

condizente com atributos der poder como

grande território, recursos naturais, popula
ção e posição geográfica.

Desde os primeiros anos <lo século XX,
uma das maiores as])ii açôe.s da política ex
terna brasileira tem sido o rccoiihecimcn-

tü internacional condizente com a crença

de que o Brasil deveria assumir seu papel
natural de grande país nas «niesiõcs mun
diais. (LIMA; HIR.ST. 2009, p. i)

A tentativa de ser um país c|ue exer

ça influência no cenário internacional tem

sido calcada mais nas lôrmas "branchts" de

poder, como a cultura e a miisica, do tjue

na valorização do poder em sua fôrma mais
"bruta", notadamente a militai- c a econô

mica (LIMA-, HIRST, 2009, p. 1). Gom efei
to, o historiador da Universidade de Bra

sília (UnB) Amado Luiz Cíervo (2008) já

havia mostrado que é po.ssível encontrar-.se
um primeiro nexo na dinâmica de inserção

internacional do Brasil, que c representado
pela relação entre a obtenção de segurança
e paz regional associada à busca pelo desen

volvimento econômico.

Destarte, Cervo (2008) delimita três
momentos para eníôcar como a cpieslâo da
segurança intcrnacit)nal é relevante para
o Brasil. Do íinal da Segunda Guerra até
o ano de 1989, a inserção internacional de

segurança brasileira estava "visceralniente"

vinculada à política exterior e a um projeto
nacional baseado em objetivos permanentes
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e estratégicos, conforme a visão da DSN da

Kscola Superior de Cliierra (liSG). Ao mes

mo tempo, o país possuía forte vincularão

econômica e militar aos Estados Unidos, mas

não de forma monolítica".

O Estado brasileiro, contudo, a partir

de 1991, seguindo a via da segurança mul-
tilateralizada, optou pelo "banimento" dos
objetivos permanentes e o resultado teria

sido a redução de autonomia decisória no

cenário internacional. O Brasil envolvia-se

com entusiasmo na segurança cooperativa
ou segurança multilateralizacla, a ponto de
ela exercer influência sobre sua política de
defesa, aqui vista como o resultado de mii-

tuas concessões de natureza pragmática ou
ideológica, refletindo um temporário equi
líbrio de forças no cenário político interno e
externo (PROENÇA; DINIZ, 1998). Ao mes

mo tempo, Cervo (2008, p. 118) afirma que
os Estados Unidos transitaram da propeinsão
ã segurança multilateralizada, sob a égide
da ONU, ao unilateralismo, feito de visão

própria e de iniciativas autônomas, tudo à
base de uma doutrina de ataque preventivo.
Atualmente, o Brasil busca a formulação de
questões cruciais acerca da segurança"'. Esse
aspecto vai muito além de seu campo mili
tar, ou seja, se a segurança parece ser uma

preocupação de longa duração na visão dos
formuladores da política e da estratégia na
cional, utna concepção ampliada ou de am
plo espectro defende, por exemplo, que, por
meio da idéia de securiiização, determinado

lema, como a migração, a pirataria c o meio
ambiente, passe, na percepção de agentes se-

curilizadores (o Estado, por exemplo), a ne

cessitar de medidas extraordinárias para ser
enfrentado. E.s.sas medidas devem ir além

dos procedimentos políticos usuais (BU-

ZAN; WEAVER; WILDE, 1998, p. 25-30).

O Estado brasileiro, com efeito, per

cebe os problemas de segurança regional de
forma distinta daquela dos Estados Unidos
da América — EUA (LIMA; HIRST, 2009),

como exemplificado com as questões c di
vergências tpte envolvem a presença norte-
-americana no combate ao narcotráfico e a

guerrilha estabelecida na Amazônia colom
biana, bem como a discordância dos EUA

em relação ã simpatia brasileira pelos regi
mes bolivarianos da Venezuela e da Bolívia.

Por isso, e por motivos diversos, não se pode
deixar de frisar que as relações entre Brasília

e Washington transitam entre "boas" e "caí-
mas". Nunca é demais lembrar que, apesar

de o Brasil se situar na América do Sul, área

de influência norte-americana, almeja o sta-

lus de potência regional, fato que eventual
mente o coloca em divergência com os EUA

no panorama América do Sul. Em relação à
África, Maria Regina Soares de Lima, pro
fessora da Pontifícia Universidade Católica

do Rio de Janeiro (PUC), e a doutora em Es
tudos Estratégica Mònica Hirst, atual direto

ra executiva da Fundação Centro de Estudos
brasileiros em Buenos Aires, frfsam que;

A promoção, por parte do Brasil, de laços
mais próximos com nações árabes e africa
nas é uma característica da política externa
atual c utna que remete ao legado autono
mista. Desde os anos 1960, a política exter

na bra.sileira tem buscado, dc tcmpo.s em
ttanpos, desenvolver a identidade africana
do país, ainda que esse impulso tenha sido
baseado mais em uma história simbólica e

afinidades culturais do qtie em interesses
econômicos e valores políticos comparii-

lliados. (I.IMA; HIRST, 2009, p. 68)
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A busca pelo desenvolvimento, além

da questão da segurança, da veconciliação e
da estabilidade regional (CERVO, 1999), foi

outro aspecto recorrente da PEB da segun
da metade do século XX. O autor em ques
tão definiu o desenvolvimentisrno como um

paradigma que deu nova funcionalidade ao
setor externo brasileiro. Tal fato transcorreu

à luz de três outras noções de fim: (a) realizar

interesses de uma sociedade complexa; (b)
conceber o desenvolvimento como exjjansáo
da indiistria; (c) prover de eficiência a polí
tica exterior mediante autonomia decisória,

cooperação externa, política tle comércio ex

terior flexível e não doutrinária.

O processo de inserção internacional
do Brasil também foi construído politica
mente com forte base no Direito internacio

nal, isto é, pauta-se pelo respeito à sobera
nia, pela não intervenção e solução pacífica

das controvérsias. Por isso, Lima (2010), no

artigo Diplomacia, defesa e n defnição polilica
das ohjelwos íjileniaciovais: o caso brasileiro, des
taca que o Brasil, país que se percebe como
territorialmente satisléito, renunciou desde

o século XIX a qualquer pretensão de proje
ção de poder militar ou anexação territorial
em seu ambietile regional:

Paí.s coin professada ambição ini('rna< ional.
de.sde sua constituição c;oin<) Estado inde
pendente. (.) Brasil reiumciou, conliido, a
pai tir da itnplanlaçáo da Rcqníblicii, a (jiial-
quer ambição militar regional. Desde então,
tem mantido como pnnc í))io constitutivo de
sua política externa a defesa da não ingerên-
< ia nos a-ssuntos imeuios dos outros países,
pedra de UK|ue da tratlição jurídica laiino-
-atnericana. Item como prtqeuido uma iden
tidade internacional t alcada na moderação

e na pru<lénc ia. (I.iMA, 20 10. p- '101-102)

Para M;iri;t Regina Soares de l.itna

(2010). cotn eleito, a idetilithtde interna

cional brasileira é calcada na tnoderitção e

na prudência". .A ambição de alcançar po
sição tle de.st;u|ite no cenário intertiacional
não estaria acontpanlutda de tttna postura

militarista-expttnsiotiista ou de projeção
de poder em âmbito regiotial. .As elites

brasileiras tpte cotnpõetn ;i cotmttiitbtde de
política externa comparlilliaitt ;t [tercejjção
de qite considerações econõnticas são tnais

iniporittnies do (pte ;ts relac ionadas à j>ro-

jeção tle poder tnilititr.
A tal respeito, .Mjtria Regina .Soares de

Liina e Mônicti Mirst (2009) ponttttini dois
grantles niometiios de triinslonnação de

conjuntitras ditrante o sécitlo W. () ])ritnei-
ro foi a crise do motlelo agrário-exportador
e a adoção do modelo de desen\-olviinenio

por substituição das importações (LSl). L o
segundo, o esgotatneitto do itiotlelo de in-

tlustrialização protegida e sita siiitstituição
por itni tiiodelo de itUegração cotnpetiti\;i
ao tnercado global. ,A pttrtir d;i segitncla
tnetacle do sécitlo XX. cotno ressalttt Pttitlo

l-agundes Vizentini (20 LD. professor titular
de Relaçtões Internacionais da Tni\ersida-

de I-ederal do Rio Oratule do Sul (L LRCIS).
a industrialização e o desenvoh imentismo
mudaram grttdativatttenie a agetida inter
nacional do Brtisil e o ttlcatne de stta políti
ca externa:

I-.iitrc avanços concretos e |)i <>jetos ti listra
dos. fttialmcnte na passagem do séitilo \X
para o XXI, o Brasil pari'<i- tei altatiça-
do a posição dc potêni i,i eim-igeiite. com
uma eiononiia <U> cx]>ansão e uma ]>roje-
çao mttndial reconliei ida pelas potências
tradicionais. (\ l/EN 1 INI. 2U 1 :L p. ix)
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o economista Luís Antônio Mattos

Filgiieiias (2007), cia Universiclatlc Feclcral

da Baliia (Üi-"BA), aíiima c)iie a economia
Lrasileifa cia era Lula loi marcada por for

te vulnerabilidade externa nas esferas mo-

netário-financcira. tecnológica e comercial.
.Apesar de sua visão crítica sobre a economia
l^olílica do governo l.iila, a maior parle dos
autores consultados afirma uma forte prefe
rência |5ela inserção internacional e sem ali

nhamentos automáticos tem marcado a atual

política externa brasileira, não só no tocante

ao sen entorno estratégico coint) lambétn à
sua iX)sição na aiquitetura de poder mun
dial. Cabe frisar c]ue o Brasil, ao longo do
século XX. foi a lánica nação sul-americana
a participar chi Primeira Chierra Mundial
(I9L1-1.S) como beligerante, o c)ne lhe deu
condições de ])articipar da Confeiência de

Paris, em 1919. Além disso, buscou, desde

o início do ])rocesso, httar pela reformitla-

ção do sistema internacional de segurança
coletiva inattgurado pela Liga das Nações,
bem como j^arlicipar dos princi])ais fóruns
multihilerais criados desde a constituição do
sistema da O.NL'. após 19-iõ.

O país é nieinliro ímidador da-. NaçOes
ruídas e iiin dos 2:1 hmdadorcs do Acor
do Ceral pata iiiriías e (loinéicios ((í.Vri'.
na sigla em inglc's). I)i'in <omo mu das ,ã{l
nações ie|)reseuladas lui Oigani/ação In-
icrnacioiial do Comércio (OIC) em I Ia\ a-
iia. (LIMA; ilIRSI. 20(19, p. f. h

,Ao mesmo tempo;

Diiiauic a Ciierra l-Via. o lirasil adotou

po.sição discreta em (|iiesiòes de ])a/ e se-
guiaiiça inieruacioiiais e i()i apenas no
pei íodo siil>se(|ncnie (|uc o país assumiria

uma atitude mais proati\:i. Lm contraste,
tem sido consislentementc ativo em nego
ciações sobre comércio c de,senvc>lvimento

desde 1940. (LiM.A; I-IIRSf. 2009, p. .õl)

C) Brasil, então, as.snmiu e renova

constantemente a identidade de interme

diário indispensável entre os "fortes" e os

"fracos" (LIMA. HIRST, 2009). Logo, o

nexo entre a diplomacia e a defesa se deve a

uma definição política do Lstado. Portanto,

conforme Lima e I-lirsi (2009). é necessário

não st) definir clarameiite os objetivos de in

serção internacional, como estabelecer, no
plano interno, os mecanismos institucionais
necessários ã tirticniação das principais bu

rocracias responsáveis pelas funçtães milita

res e diplomáticas no ])lano internacional.
Conclui-se parcialmente cjue. embora

o Brasil seja um })aís tradicionalmente ])a-

cííico. não abriu mão de projetar influência

no cenário internacional, visando descon-

geh ir as estruturas de ])oder consolidadas
ao final da Segunda (oierra Mundial. .As
sim. tentou conciliar sua busca por desen
volvimento ecotiômico com a tiecessidade

de obter pa/. e segurança em seu entorno,

adotando no atual períodi> uma estratégia
nutitilaieralista para expandir seu raio de

ação internacional. No ãtnbilo regional, o
etitorno estratégico é o es])aço t|ue resulta

dessa projeção de infhtência econômica,
militar e política do Lstado brasileiro. Por
isso, a segitir. discute-se coitio a .África é re
presentada na PNIL na LNI) e no I.BDN.

O lugar da África no entorno estratégi
co do Brasil sob a ótica do Ministério

da Defesa (MD)
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o Estado brasileiro caracterizou a

relevância estratégica da África na docu
mentação oficial produzida no âmbito do

MD, a partir da década passada. Passou
a estabelecer e nortear as dimensões da

defesa e da segurança brasileiras, a íim

de impulsionar o estabelecimento de rela
ções estrategicamente mais próximas com

os países sul-americanos e africanos, bem

como tornou pública à comunidade inter

nacional sua postura estatal no domínio

da defesa e da segurança regional. Cabe
discutir como a África é caracterizada,
respectivamente, na PND, na END e no

LBDN.

A PND é o documento que estabele
ce os objetivos políticos perseguidos pelo

Brasil no locanic à área de defesa e segu
rança. A PND de 2012. ao iraiar do "am-

bienlc regional e o entorno estratégico",

apresenta um entorno estratégico que

cxlrai)i>!a a região sul-aiiiericaiia e inclui
o Alíâiuico Sul e os ])aíses liiulciros da
.ÁlVica, iis.siin como a .Aniáriica. .\o norie,
a ])roxiniidade do inai do Carilie impõe
c]ue .se dê crescenie atenção a essa região.
(I3R/\SII., 2012 p. 12)

O ambiente regional ou entorno es

tratégico é uma área de iníluência c|Ue ex
trapola a América do Sul para incorporar

à esfera de iníluência do Brasil áreas si

tuadas no Caribe, na África e ;t .Antártica.

Observe-se a Figura 1:
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Figura 1 - Mapa tio ctitormi csiraiégico brasileiro segundo a PNB (2012)
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A PND (2Ü12) regionalizou o entorno

estratégico onde o Brasil, como "potência
pacífica", deve aprofundar seus laços de in
tegração com os países vizinhos e ribeirinhos

ao Atlântico. Para isso. busca a intensificação
dos processt>s de regionalização e coopera
ção com parceiros da América do Sul e da

costa africana, (iom efeito, os ]jaí.ses "lindei-
ros" da África estão na linha de frente dos

interesses brasileiros. zMém disso, nesse con

junto regional formado por relações comer
ciais transatlânticas, atribuiu-se prioridade
at) estabelecimento de laços entre, de um

lado, os países sul-americanos; e do outro, a
Álrica Austral e os países africano.s de língua
portuguesa. Assim:

hnlre os processos c[iic- contribuem para
reduzir a |>ossibilidaclc de couiliios no en
torno cstraiégico, destacam-se: o forialeci-
mcnto do processo de integração |...] a in-
tensiíicação da cooperação c do comércio
com países airicanos, fiicilitada pelos laços
étnicos e culturais; e a consoliclação da
Zona de Paz c de C.ooperação do .AiUuitico
Sul. (liR.\.SiI.. 2012. p. 12)

A PNf) (2012) estabelece que as políti
cas c ações definidas pelos diversos setores do
Ksiado brasileiro (leia-se pela convergência de
ações entre os campos militar, diplomático e
econômico) devem contribitir pai-a a consecu
ção dos objetivos da defesa tiacional, desendo
observar como diretrizes estratégicas ações
relacionadas à cooperação regional, visando;

XIX - atuar para :i manutençãi) de clima

de paz e cooperação nas áreas de fronteira;
XX - intensific;ir o intercâmbio com as

Forças ,\rm;idas das n;ições amigas, parti-
culartnenle cotu as dti Atuérica do Sul e as

fia Africti, lindeiras ao Adãttiico Sul; e

XXI - contribuir ativatneitle par;i o forta

lecimento, a expansão e a consolidação da
integração rcgiotiai. com ênfase no descn-
voívintetuo de base industrial de defesa.

(BR.A.SIL. 2012 p. 20-21)

Os objetivos citados na PND serão

executados por meio da intensificação dos
processos de regiotialização e cooperação

com os países da América do Sul e da costa
africana, pela criação de órgãos regionais e

mitltilatcrais de resolução de controvérsias,

pela integração das bases industriais de de
fesa e reformas nas organizações internacio

nais visando à sua maior legitimidade.
A END é o docutnetito oficial qite re

comenda a maneira como os objetivos po

líticos serão executados. Datando de IH de

dezembro de 2008, foi assinado o Decreto n-

6.708, que aprovou a IvND, atitalizado em
2012. Se a Política Nacional de Defesa csUt-

belece o qite fazer, a END é o instrumento

que tem o propósito de orientar o Estado na
consecução dos objetivos nacionais de defesa
estabelecidos pela PND. E no caso aqui dis

cutido, como deve ser estabelecida a relação
Brasil-Áírica tio ãtnbilo das questões que en-
voh cm a presença do EB.

A END, assitn como a PND, preco

niza o estreitamento da cooperação entre

o Brasil e os países sul-americanos, mas
afirma qite tal atitude deve-se estender
também aos países do entorno estratégico
(BRASI1-. 20f2a, p. 28). inseritido a .África
no processo. Assim, o entorno estratégico
também representa na END itm cotijunio
de relações (internacionais) brasileiras que
se estenderia para além da América do Sul.
Daí resultaria, por exetnplo. a necessidade
de aumentar "a participação do Brasil cm
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operações internacionais em apoio à polí

tica exterior cio país" e, ao mesmo tempo,

"o aumento da presença militar nas áreas

estratégicas do Atlântico Sul e da região

amazônica" (BRASIL, 2012a, p. 30-31).
Descarte, caberia ao MD e ao MRE

promover a convergência entre as atividades

destinadas à manutenção da estabilidade re

gional e à cooperação nas áreas de íronteira
do Brasil. Assim:

O Ministério da Defesa c as Forças Arma

das intensificarão as parcerias estratégicas
nas áreas cibernética, espacial e nucle
ar e o intercâmbio militar com as Forças

Armadas das nações amigas, neste caso.
particularmente com a América do Sul e
países lindeiros ao Atlântico .Sul. (IJRASIL,
2012a, p. 36)

Assim como na PND, a idéia de ma

nutenção da estabilidade regional é fato cru
cial tanto para a América do Sul como para
os países lindeiros da África, o que amplia
o alcance dos interesses estratégicos brasilei

ros, projetando a questão da segurança e da
defesa para além do continente, mas ainda

deixando vagos, sob o ponto de vista geográ
fico, a extensão e os limites dessa projeção.

Contudo, novas referências serão feitas ao

longo do documento no tocante às ações e
ao alcance geográfico do interes.se brasileiro
sobre o continente africano. .São exemplos

disso a referência à

intensificação da cooperaçá») e cio comér
cio com paísf.s da .Áli ica, da América C-en-
tral e do Ciaribe. inclusive a Comunidade
dos Estados Lalino-Americanos c Ciaribc-
nbos (C!-:LA(.),

ou ainda, à "consolidação da /.ona de Paz

e de Cooperação do .Atlântico .Sul (/OPA
CAS)". e mesmo ao

incremento na inituação iniei -i egionais,
como a Conumiclade dos Países de 1.íngua

Poringue.sa (CPl.P). a cúpula .América do
.Siil-AIrica (.A.S.A) e o l óruni de Diálogo
IBA.S.

l.ogo, as ações estraiégitas cjue \'ão
orientar a relação brasileira com o continen

te airicano remetem à ])riori/,ação do rela
cionamento com o "entorno estratégico" e a
CPLP, a fim de contribuir ))ara a manuten
ção da estabilidade regional:

1. O minisiro da Delésa e o minisnn das

Relações Exteriores piomoverão o incre
mento das ati\'i(lac[e.s à inaiiiiienção da
eslabiliciarle regional e à coopeiaçáo nas
áreas de íronteira do país.
2. O Ministério da Dcíesa e as Forças .Ar
madas intensificarão as parcerias estra
tégicas nas áreas ci]>efnélica, esjtacial e
nuclear e o intercâmbio militar com as

Forças Armadas das nações amigas, neste
caso particularmente com as do entorno

estratégico brasileiro e as da Comunida
de de Países de Língua Portuguesa (gi ifo
nosso).

3. O Ministério da Delesa. o Minisiéi io das
Relações Exteriores e as Forças .Armadas
bitscarao coitlriliuir para o íortaíeeiniento,
a expansão e a consolidação cia ititegra-
çao regional, com ênfase na pesquisa e
desenvolvimento (grilo nosso). (BRASIL.
2012a. p, õ.õ-ãO)

O LBDN foi uma iniciativa governa
mental visando a (ornar públicas à comuni
dade internacional as diretrizes c tições cjue
norteiam a tleíésa e a segurança brasileiras.
Ao inclitir referências ã .África, o LBDN am-
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plia o escopo de inieresses brasileiros, de
finindo que a defesa nacional tem caráter

eminenlcinente dissuasório e está organiza
da para que o Brasil esteja livre de amea(,as
corno o terrorismo c os crimes iranslrontei-

riços. Alem disso, almeja o estabelecimento

de uma comunidade de paz e segurança no
entorno, que possibilite soluções pacíficas
pai-a as controvérsias que eliminem as liipó-
teses de conflito militar na região.

política esierna brasileira considera o
diálogo e a coojteração inieriiacionais ins-
irimientos essenciais para a superação de
obstáculos e )3ara a aprttximação e o lõria-
leciiiieiiio da confiança entre os F.siaclos.
Na relação com outros países, o Brasil dá
ênfase a seu entorno geopolítico imedia
to, constituído pela América do Sul, o
Atlântico Sul e a costa ocidental da África

(grifo nosso). (BK.A.SIL. )J()12b, p. 12)

A ideia-base do documento é que um
ambiente regional pacílieo e percebido como
seguro contribui para o desenvolvimento de

todos os países do entorno regional, cuja
estaiiilidade é objeli\'o naciotial (BRASIL,
2012b, p. S7). O Brasil c o país com a maior
costa atlântica e por isso tem interesse direto
na cstaliilidade regional, uma vez que a eir-

culação de mei-cadorias importadas e expor
tadas pelo país depende Cundamentalmente
das rotas exisiemes no entorno,

relevantes coinu a "(íarganta Atlântica",
entre a co.sla do Nnrdf.slr brasileiro c a .Áfri

ca ocidental, espaço imercontinental cic vi
tal importânt ia para o comércio mundial.
As passagens ao sul. que ligam o .Atlâmico
ao Pacífico, <'>n.s(iiiicin uma via alternativa

ao canal do Panamá, principalmente ]5ara
os nav ios dc grande porte. .\ rola do cabo

da Boa l'.s]íerança, conectando o .Atlântico
Sul ao Oceano Índico, é uma alternativa ao
canal de Suez c oferece também o melhor

ace.sso marítimo à .Antártica. Para além do

jjrc-sal. boa parte do petróleo cjiie o Brasil
importa vem dc paí.scs na iáixa equatorial
do .Atlântico. (BILASIL. 2012b, p. :iõ)

C) documento apregoa cjue o Atlân

tico Sid tem uma "identidade histórica",

que deve ser resgatada por meio da Zona
de Faz e Ciooperaçâo no Atlântico Sul (ZO-

P.ACAS)\ visando ao aproveitamento do
potencial de desenvolvimento econômico

da região. For isso. é objetivo constante,
segundo o LBDN. intensificar o intercâm

bio com as Forças .Armadas de outras na

ções, particularmente com as da América
do Sul e da costa ocidental da .África, e

reforçar laços ctiin outros países que in

teragem em fóruns de concertaçâo, como

a ciipula ASA, o IB.AS e o Fórum Bra
sil, Rússia. Clhina, índia e África do Sul
(BRKiS), além de parcerias tradicionais. A
estratégia adotada pelo Fstaclo brasileiro é

a da cooperação entre as Forças .Armadas.

Conclusão

Fode-se concluir que a FND, a FND e

o LBDN inserem o continente africano no

entorno estratégico brasileiro, destacando as
relações dc cooperação do Brasil, com rele

vo para as mantidas no âmbito da (IFLF e
da Z()F.AC:.AS. Também enfatizam a impor
tância do mullilaleralismo. por meio da pre

sença do Brasil na cúpula .ASA. .A ideia-tórça
nos documentos do MD é que o Atlântico

Sul aproxima a .África do Brasil, e que a área
tle\e ser mantida como uma zona de paz e
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1

segurança. O continenie africano é visto com peciai aienção" à .Mrica. devido ao crescente
papel de grande influência na formação do fluxo de in\esiiinenios e coinért io entre os
Brasil e, por isso, também se preconiza "es- dois lados do .Allâiu ico. .
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A clilcrciiça cTíirc o concciiu clc rcfrião c a regionalização c iiin debate longo na C-eografia acadêmica.
IVaiando da qnesião da dilêrenciação de áreas, a visão iradicional sobre o conceito de região, reprcscn-
lada por amores como Vidal de l.a Blache, Carl Saiier c Ricliard Hartshorne. respectivamente, percebia
a região como uma "individiialidacle". nm método de "direrenciação de áreas" on nma "morfologia da
paisagem" (H.AliSBAKRT. 2004. p.hS). A icgionalização. dando mais liberdade ao conceito, seria um
instrumento de análise do geógralo de recortar de íorma coerente o espaço geográfico.
Oonlbrme a distinção estabelecida por .Amado I.uiz Ciervo em relação às três fases representadas por
Cosia e Silva, Mediei e Cieisel (2008, p. l;52).
A scgin-ança é nm estado ou condição etn que se estabelece a nação — está a citrgo da nação e de todas

;ts suas forças disponíveis. Já o conceito de defe.sa é definido como um conjunto de meios e ações que
compõem ;t segurança iiacional e está a cargo das Forçtis Armadas, coníorme preceito Constitucional
(CFRVO. 2()()8, p. 119).

Círculos políticos e intelectuais brasileiros não vttlorizam a disstta.sao nuclear como fonte de prestígio
internacional e/ott regional. Desde o século XIX, a presença brasileira na Américtt do Sul tem repre-
■sentado um fator de estabilidade e paz qite contribtti ])ara o perfil da região como zona relativamente
pacífica (I.ÍMA; HIR.ST, 2009. p, 70).
Cá-iada em 1986 peliis Nações Unidas, por meio da Resolução n- -ll/11, de iniciativa do Brasil, (grifo
nosso), a Z0PAC:A.S conta, atualmente, com 24 membros — África do Sul. Angola. Argentina. Benin,
Brasil. Càibo Verde. Camarões. Congo, Costa do Marfim. C.abão. Gâmbia, (iana. Guiné, C.uiné-Bissati,
Guiné líqualorial, Libéria, Namíbia, Nigéria, Re])itblica Democrática do Ciongo, São Tome e Príncipe,
Senegiil, Serra Leoti, Togo e Uruguai. Lm termos diplomáticos, o reforço da ZOPACAS é importante
partt ;t defe.sa do país.
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